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,H1:13TÉRIO DA ECONOMIA 9 FAZENDA E PLANRJAMENTO

MSSU	 PROCESSO N 2 13017;000.022/90-81

.101-83,590
Sessdo de  OR  cle___41.ual2.0.......de 19  92	 ACORDÃO N'2

Recurso n2: 100.080 IRPJ — EXS: DE 1987 a 1989

M~reillre: BAUSCH E STROBEL INTERNACIONAL,FÁBRICA DE MÁQUINAS LTDA.

Recorrida	 DRF EM CAXIAS DO SUL — RS

PASSIVO NÃO COMPROVADO - A falta de compro
vaçao de obrigaçoes constantes do balanço da
empresa indicia omissão de registro de re
celtas.

EMPRÉSTIMO A COLIGADAS - O artigo 21 do De

creto-lei n s2 20E6/83 exige que,nos emprestimos
entre pessoas jurídicas coligadas, interli-
gadas, controladoras e controladas a mutuan
te reconheça, na determinação do lucro real,
pelo menos o valor correspondente ãcorreção
monetária do emprestimo correspondente a to
do o período, sendo válida a cobrança da di
ferença de imposto quando, contabilmente,
empresa apropriar importãncia inferior a es
se título.

DEPRECIAÇÃO DE IMÓVEIS É indedutivel a des
pesa de depreciação de imovel residencial
destinado a hospedagem de diretores residen
tes no exterior e não comprovadas, por ou
tro lado, a correlação entre o bem e a con
secuçao dos obejtivos sociais da empresa.

DESPESAS E CUSTOS OPERACIONAIS,- Compete a
empresa comprovar com escrituraçao regular
baseada em documentos habeis e idoneos a rea
lidade e necessidade dos seus custos e des-
pesas operacionais, sendo,portanto,inaceitá
veis para infirmar o lançamento efetuado por
inobservãncia dessa obrigação, simples ale-

_
gaçoes desacompanhadas de prova.,	 .
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COMISSÕES SOBRE VENDAS  - Comprovada a efeti

	

'va representação da beneficiária das 	 comi-s-_
s6es em parte das vendas efetuadas pela pes
soa jurídica, infirma-se a glosa das despesas
com as comissOes correspondentes.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos

de recurso interposto por BAUSCH E STROBEL INTERNACIONAL, FÁBRICA

DE MÁQUINAS LTDA.

ACORDAM os Membros da Primeira Camara do Primeiro

Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, em DAR pro

vimento parcial ao recurso, para excluir da tributação a importan
..,	 .	 .

cia de CZ$ 471.619,20, no exercicio de 1988 (padrão monetario	 a

epoca), nos termos do relatório e voto que passam a integrar o pre

sente julgado.

a-9as SessOes(DF), em 08 de junho de 1992.

•
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A"NAM 'Er - 	- PRESIDENTE

'	 "4"lz (,,,")',''.•;i _e.' --f_ . - - - - f, , „,, .._ ,, .

CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES - RELATOR

_.9.------ .-	 --,_

VISTO EM	 AFONSO C.'LSO FERREIRAD 'AMPOS - PROCURADOR DA FA

SESSÃO DE: c' ,, rN n ,',-,'	 ZENDA NACIONAL
I '\U t-.) ljji.

Participaram, ainda, do presente julgamento os Conselheiros Fran
cisco de Assis Miranda, Sandra Martins Silva, Celso Alves	 Feito_
sa, Raul Pimentel, Jezer de Oliveira Candido e Sebastião 	 Rodri_
gues Cabral.
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PROCESSO N.? 13017/000.022/90-81

RECURSO N9: 100.080

ACORDÃO PO: 101-83.590

RECORRENTE: BAUSCH E STROBEL INTERNACIONAL,FÁBRICA DE MÁQUINAS LTDA.

RELATÓRIO 

BAUSCH E STROBEL INTERNACIONAL, FÁBRICA DE MÁQUINAS

LTDA., qualificada nos autos, foi autuada (fls. 47/51), alem de

outra mataria não mais objeto de recurso; por omissão de receitas

operacionais indiciada por passivo fictício; insuficiencia de cor

reção monetária em emprestimos concedidos a empresa coligada; apro

priação indevida como despesa operacional do período do valor 	 da

depreciação sobre imOvel utilizado para alojar seus sOcios e fami_

liares, quando em viagem ao país; dedução indevida na apuração do

lucro real de saldos devedores da conta fornecedores no final do

período base; e, glosas de despesas com comissOes sobre vendas,por

falta de comprovação das causas que deram origem às mesmas.

A empresa impugnou a exigencia (fls. 58/65),alegan—
,

do em sintese que: a) não houve omissão de receita mas simples er—
-ro contábil uma vez que registrou o valor das depesas duas vezes.' 	 --

No ano seguinte, ofereceu à tributação os valores levantados pela

fiscalização, sob o título de "Despesas Recuperadas". Houve apenas

postergaçãodo pagamento do imposto; h) admite não ter calculado o

valor da correção monetária com base na ORTN diária, metodo que se \ 1

ria aplicável se houvesse alteraçOes diárias no saldo da conta, o

ow
.
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que no ocorreu. No houve, contudo, prejuízo para o fisco porque

o valor apurado pela fiscalização tambem não foi deduzido pela mu

tuária como despesa; c) segundo o Regulamento do Imposto de Renda,

cabe a depreciação dos bens que, de forma direta ou indireta, pro

piciem receitas para a empresa. Aloja no 'movei em questao, uma ca

sa residencial, os sOcios estrangeiros em suas viagens ao país,mes

mo porque promovem vendas, trazem tecnologias, desenvolvem equipa

mentos e etc, e as despesas com hospedagem ficaria mesmo à conta

da impugnante; d) tambem aqui no houve prejuizos para o fisco,ten

do ocorrido um simples erro tecnico do qual resultou ate antecipa

çao do imposto de renda. O saldo devedor de uma conta de 	 Fornece

dor deve ser entendido, por quem tem conhecimento contábil, como

prejuízo para a empresa por deixar de provisionar uma	 despesa no

exercício no qual foi gerada; e) que segundo ajustado com sua re

presentante o direito dela à comissão ou credito dá-se no momento'

da venda, isto e, quando e extraído o pedido, dado que o tempo de

fabricação ou o prazo para entrega das máquinas e longo. A repre

sentante efetuou vendas para a impugnante no período de abril a se

tembro de 1987 e, apOs extraídos os pedidos e de acordo com os pro

cedimentos acertados, emitiu notas fiscais de prestação de servi

ços. Por um lapso contábil, deixar de fazer o credito nas devidas'

epocas, registrando-as apenas em dezembro. Junta as notas fiscais

de comissOes, as notas fiscais de venda e os pedidos corresponden-

tes.

A exigencia foi mantida por falta de prova da rea

lidade do passivo, lembrando ainda o julgador que a empresa reco

lheu o respectivo lançamento de fonte, reconhecendo a infração. O
,

calculo da correçao monetaria feito pela fiscalizaçao esta de acor

do com a orientação do PN CST n 2 10/85. Não há correlação entre o

imOvel residencial e a consecução dos objetivos sociais da empresa,

como orienta o PN CST n 2 126/75. Não houve especificação das opera,

fN*
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çoes ou causas que deram origem aos saldos devedores de diversas

contas de fornecedores, podendo decorrer de variadas causas como re

gistro a menor de compras,pagamento a maior, etc. Não são hábeis

para comprovar a dedutibilidade das comissoes, sendo	 contradito

rios os argumentos apresentados pela defendente. Diz que as notas-

fiscais de serviços não identificam a data da venda; as numeraçOes

das notas fiscais de venda foram anotadas posteriormente nas notas

fiscais de venda, sendo que em relação a tres notas fiscais de ser

viços não apresentou sequer os respectivos pedidos de compra. Por

outro lado, em relação aos pedidos de compra de fls. 70, 71 e 74,

há contradição no diz respeito à epoca em que a representada fazia

jus as comissOes e as datas dos referidos pedidos. Com  tres	 exce

çoes, as notas fiscais de venda foram emitidas e,	 conseqüentemen

te registradas, no ano seguinte ao da apropriação das despesas.

Na fase recursal (fls. 115/122), a empresa perseve

ra na argumentação desenvolvida em primeira instancia, acrescentan

do que o erro contábil que levou o fisco a tributá-la por passivo

fictício daria, em relação os bens do ativo permanente adquiridos,

direito ao compensar imposto, já que a correção monetária calcula-

da sobre o valor deles fora em dobro. Afirma que, se prevalecer a

tese fiscal em relaçao a tributaçao bouficiencia de correçao mone

tária referente aos emprestimos a sua coligada, haverá manifesta

injustiça em relação à mutuária que não poderá deduzir essa dife

rença como despesa. Com referencia à depreciação do imOvel residen

cial, afirma que o mesmo serve para recepção de clientes, tratati

vas negociais, recepção de fornecedores e, reuniOes de sOcios, sen

do ate utilizadas pelos srs. fiscais da Receita Federal. Diz que a

diferença de saldos devedores em contas de fornecedores decorre de

falha contábil, pois foram debitados à conta de fornecedores os en

cargos financeiros, faltando um lançamento a credito dessas contas

em contrapartida com a conta de Encargos Financeiros. Quanto às co

ckl
-4041
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missOes sobre vendas, presta esclarecimentos sobre os 	 serviços

prestados por sua representante; justifica no longo período de fa

bricação, homologação e entrega a ausencia de extração imediata

das notas fiscais de serviços como pretende a autoridade fiscalrão

resulta daí nenhum prejuízo para o fisco, sendo flagrante a efeti

vidade das comissoes pagas; a sua representante mantem completa es

trutura de "marketing", envolvendo um complexo emaranhado de con-

tactos comerciais, principalmente no exterior, de forma a maximi-

zar e otimizar todas as probabilidades de vendas da recorrente; a

parte substancial do capital da representante e detida por tercei
ros, executivos atuantes na área de vendas, não havendo interesse'

em subsidiá-la.

É o relatOrio.

41,c-P7 \
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VOTO

Conselheiro CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES, Relator:

Recurso tempestivo e assente em lei, dele tomo co

nhecimento.

O voto segue a mesma ordem de materias observada

no recurso.

a)Passivo Fictício - Omissão de Receitas:

A fiscalização intimou a empresa, em 18/05/90(fls.

16) a comprovar atraves dos títulos ou duplicatas a baixa dos va

lores da Conta Fornecedores em 31/12/88, não obtendo resposta da

pessoa jurídica, omissão que ensejou a tributação das parcelas cor

respondentes sob a presunção de que foram pagas com recursos	 des

viados da contabilidade.

Cumpria-lhe na fase impugnatOria demonstrar a im

procedencia da presunção o que não fez, nem naquela oportunidade,'

nem na fase recursal, limitando-se a alegar a existencia de erros

contábeis, cuja ocorrencia não demonstra e não comprova com ajunta

da de cOpia dos respectivos lançamentos e dos títulos pagos.

A falta de comprovação com documentação hábil e

idOnea das obrigaçOes insertas na conta de Fornecedores do balan-

ço de encerramento do ano-base caracteriza hipOtese da omissão de

receitas posto que a referida ausencia indicia tratar-se de obriga

çoes ja pagas no curso do exercicio social com recursos omitidos a

djS (19
n1111
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contabilidade, e a apresentação dos títulos quitados comprovaria 	 o

elícito. Daí a falta de comprovação. Ou então que a dívida nunca

existiu e os custos foram irregularmente majorados com saída	 de
,

recursos para os socios.

b) Correção Monetária de Emprestimos 

A variação dos saldos devedores não foram mensais'

como afirma a recorrente, mas a intervados menores como se verifi
-

,
ca as fls. 26/28 e 29/33.

"O emprestimo entre empresas coligadas, interliga
das, controladoras e controladas dá lugar a apli_„
caço da regra contida no art. 21 do Decreto-lei'
n 2 2.065/83.

A objetividade jurídica e desestimular a distri-
buição disfarçada de lucros entre as empresas elen_
cadas no citado dispositivo, atraves da	 tributa_
çao da correção monetaria da parcela de capital que fora
desviada do giro dos negOcios da mutuante para 	 fi_
nanciar a atividade da associada.

,
Como na mutuante o patrimonio liquido e corrigido
por todo o período-base abrangendo: o período em que,..
os recursos no estavam a serviços da sociedade,'
ela repercute para o imposto de renda a sua libe_
ralidade no que respeita a dedução como despesa
do saldo devedor de correção monetária correspon
dente ao prazo do mútuo.

Dal, impOe-se a necessidade de que a correção mo_
netária da receita a ser reconhecida, por	 força
do art. 21 do Dec.-lei n 2 2.065/83, seja calcula_
da pelo tempo de duração do emprestimo para que o
lucro real não fique reduzido por aquela liberali
dade, não logrando, entrementes',as pessoas juri
dicas vantagem com esse procedimento.

.	 .
E o único calculo que atende a objetividade juri_
dica e o efetuado dia-a-dia, como ocorre nas apli	 =__
caçoes financeiras, impondo-se para tanto	 deter_
minar e aplicar o valor diario da OTN. 	 (k,

.41 \

.».)
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É questão puramente matemática.

Não fora assim, mas como pretende a recorrente, a
objetividade jurídica não seria atendida em	 sua
plenitude, mas mitigada por efeito de 	 interpreta
çao que no atende as finalidades da lei.

E isto porque deixaria de haver a correção monetá
ria adicional ao lucro liquido do período sobre
parcela de capital, objeto do emprestimo, em rela-
çao aos dias que no integralizassem o mes civil,'
ao passo que, com a correção monetária do patrimO
nio líquido, o capital da empresa estaria	 sendo
corrigido por todo o período-base, gerando distor
ção contraria ao espírito da lei.

Como a apuração da diferença dessa receita e extra
contábil e não corresponde a uma despesa efetiva
da mutuária, esta realmente não pode deduzir-la na
determinação do seu lucro real.

De qualquer modo, o argumento da recorrente quanto
a posição da mutuária não lhe favorecia já que se
tratam de pessoas jurídicas distintas."

c)Depreciação de ImOveis

As alegaçOes apresentadas às fls. 623 (impugnação)

e às fls. 118/9 (recurso) não infirmam os fundamentos da autuação,

notadamente quando procura fazer crer ao julgador que a mantença

do imOvel gera economia para a empresa, já que a libera dos paga

mentos com hotel.

E isso porque, de um lado, não lhe cabe pagar 	 as

despesas de hospedagens para os sOcios residentes no	 exterior,

como bem esclarece o PN CST n 2 126/75, nem para os compradores,im

portadores e auditores sem que seja uma obrigação contratual, o

que no foi comprovado com a juntada de nenhum contrato nesse sen

tido. Muito menos, com hospedagem de agentes fiscais, cujas visi

tas e/ou permanencias sao mantidas pelo Estado.j

(-#7
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A assunção desse custo portanto e um ato de mera
liberalidade, cujos custos deve a pessoa jurídica assumir, não os

repercutindo para o fisco ainda que parcialmente.

Por outro lado, a alegaçOes acrescidas em seu re

curso quando a fiscalização não mais poderia infirmá-las, não fo

ram comprovadas sequer. E alegar e não provar e não dizer.
Não há pois prova da correlação entre o bem e	 a

consecuçao dos objetivos sociais da pessoa juridica.

d) Saldos devedores de fornecedores:

Mais um vez a empresa traz alegaçOes não comprova

das.

Compete à empresa, desde a impugnação, trazer aos

autos a prova de sua alegaçOes (Decreto n 2 70.235/72, artigo 15).

Outrossim, a realização de diligencias e perícias não devem	 ser

determinadas quando o fato probando puder ser demonstrado com	 a

juntada de documentos.

No caso, bastaria a recorrente trazer ao processo'

copia dos titulos pagos e dos lançamentos efetuados, ainda que em

relação a alguns casos (amostragem).

e) ComissOes sobre vendas:

Somente são dedutíveis na determinação do 	 lucro

real da pessoa jurídica os custos ou despesas operacionais devi

damente comprovados com documentos hábeis e idoneos que permitam

verificar a usualidade e normalidade dos mesmos.1:7 7 Ni,i 4111
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)< Esta é uma regra geral de dedutibilidade aplicável a

todos os custos e despesas operacionais (RIR/80, art. 191, §, 22),

sem embargo de outras inerentes a casos especiais.

Em se tratando de comissOes, a legislação fiscal

exige também a indicação da operação ou a causa que deu origem ao

rendimento (RIR/80, art, 197).

No caso concreto, a impugnante apresentou as notas

fiscais de vendas que geraram as comissOes e os pedidos de compra

referentes às Notas Fiscais de Serviços n 2 s 264,265,267,268, 269,

270 e 271, todas de 23/04/87, nos valores de Cz$ 135.015,23, Cz$

55.146,93, Cz$ 5.059,84, Cz$ 65.757,49, Cz$ 71.554,93,	 Cz$...

31.198,78 e Cz$ 107.886,00, respectivamente, no total de 	 Cz$

471.619,20.

No exame desse conjunto de provas chega-se áconvic

çao de que realmente houve participação da controlada nas vendas

pertinentes às supramencionadas notas fiscais de serviços, ajus

tando-se ás alegaçOes da recorrente.

Nada impede que, como alegou a recorrente,ajuste com

sua representada o direito ao pagamento ou ao credito quando da

realização da venda, representada no pedido de compra, mesmo por

que a recorrente já fazia jus a primeira parcela do preço, como

condição de venda, constante dos pedidos.

Do mesmo modo, o fato de o pedido de compra ter si

do feito em nome da recorrente não justifica a glosa, desde que a

representante tenha agido na operação. E a aplicação do carimbo

/
da respresentada, com data da época, nos pedidos de venda 	 permit

tem essa ilaçao, sobretudo quando ainda ha referencia 	 expressa
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nos mesmos de previo orçamento obtido junto à representada.

A inserção posterior do número das notas fiscais

emitidas pela recorrente nas notas fiscais de serviços de emissão

da representada busca apenas facilitar a identificação, já que es

tas designam os produtos e propiciam correlacioná-las.

Não foi comprovado que a contradição apontada pelo

julgador em relação à epoca dos pedidos de compra de fls. 70,71 e

74 prejudicou o fisco, no que respeito à recorrente, já que em

princípio teria postergado despesa, antecipando o pagamento do im_
posto. De qualquer modo, o julgador estaria inovando no feito, já

que estaria mudando a razão de autuar.

Igualmente, desemparelhamento das despesas com as

receitas correspondentes ensejaria a cobrança dos efeitos da por

tergação no pagamento do imposto, não dando motivo a glosa.

Já em relação às notas-fiscais de serviços n2s

274, de 23/04/87, 275, de 30/04/87 e 297, de 23/09/87, não foram

apresentadas, na impugnação ou no recurso, cOpia dos corresponden_
tes pedidos de compra, falha apontada na decisão "a quo"(f1s.112)

e que deveria ser suprida na fase recursal. Considere-se que, nas

notas fiscais de venda (da fiscalizada) a elas relativas (segundo
„.

a empresa) no figura o numero do pedido de compra.

Como a empresa não fez prova de que a beneficiária

era sua representante exclusiva, com cláusula que lhe garantisse

o direito de receber o valor das comissOes nas vendas realizadas

sem sua participação, não são dedutíveis os valores corresponden_
tes as tres notas fiscais de serviços citadas. í

lk
tf -	 Idi(7
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Conclusão 

Nesta ordem de juízos, dou provimento parcial (ao
:	 .recurso para excluir a quantia de Cz$ 471.619,20, no 	 exercido

de 1988.

Brasília-DF, em 08 de junho de 1992.

ril	
J
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CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES - RELATOR ro(i)

i

_

Imprensa Nacional


	Page 1
	_0000200.PDF
	Page 1

	_0000300.PDF
	Page 1

	_0000400.PDF
	Page 1

	_0000500.PDF
	Page 1

	_0000600.PDF
	Page 1

	_0000700.PDF
	Page 1

	_0000800.PDF
	Page 1

	_0000900.PDF
	Page 1

	_0001000.PDF
	Page 1

	_0001100.PDF
	Page 1

	_0001200.PDF
	Page 1

	_0001300.PDF
	Page 1


